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  PREFÁCIO


  Há livros que carregam mais do que textos, argumentos e referências. Há livros que expressam uma trajetória, uma insistência e uma tomada de posição diante daquilo que, intencional e historicamente, foi colocado fora dos limites de preocupação do Direito. O livro “Direito e Sexualidade: o mínimo a saber sobre sexo, gênero, orientação sexual e identidade de gênero sob o prisma jurídico” pertence a essa categoria. Sua origem está em uma trajetória acadêmica construída ao longo dos anos, fundada na compreensão de que a sexualidade, como dimensão da vida humana, não pode permanecer estranha ao pensamento jurídico.


  Minha aproximação com esta obra decorre de uma convivência acadêmica iniciada no doutorado em Direito da Universidade Federal da Bahia, sob orientação do Prof. Leandro, e amadurecida no Grupo de Pesquisa Direito e Sexualidade. Grupo, este, em que muitas das inquietações que já me acompanhavam encontraram método, consistência teórica e direção intelectual, a partir das orientações, provocações e inspirações recebidas por esse grande mestre. Foi nesse percurso que compreendi, com maior precisão, que estudar sexualidade no Direito exige mais do que interesse temático. Exige coragem, rigor, sensibilidade, compromisso e muita, mas muita resiliência para lidar com vidas que seguem sendo negadas em sua dignidade.


  Escrevo, também, enquanto homem gay que encontrou na temática do Direito e Sexualidade um campo de pesquisa e, ao mesmo tempo, uma forma de nomear experiências que, por muitos séculos, foram afastadas do mundo jurídico. Por vezes, tratadas equivocada e maliciosamente como privilégios ou uma busca por “mais direitos” que os demais. Em um país no qual pessoas LGBTQIAPN+ são empurradas, desde muito cedo, para estatísticas de violência, exclusão, precarização e morte, ter o básico de direitos já é um luxo. Por isso, resistir tem um sentido que excede qualquer batalha ou conquista individual.


  Dessa trajetória acadêmica compartilhada nasceu, ainda, a Revista Direito e Sexualidade, periódico que fundamos juntos, em cuja editoria seguimos atuando e que, por muito esforço, alcançou o estrato Qualis A1. Sem dúvidas, ela expressa a força de um campo de estudos que, historicamente, ficou à margem da produção jurídica brasileira, mesmo estando diretamente conectado à igualdade, à dignidade humana, aos direitos da personalidade, à liberdade, à proteção jurídica e ao reconhecimento de sujeitos estruturalmente negados a espaços de poder e ao acesso a seus direitos.


  A dimensão pessoal aqui exposta, porém, não desloca a essência deste prefácio. Ao contrário, permite compreendê-lo com mais honestidade. A obra que ora se apresenta fala de categorias jurídicas, de institutos normativos, de decisões judiciais, de políticas públicas e de conflitos concretos. Mas fala, antes disso, de pessoas... de sujeitos de direito! Fala de corpos que o Direito não quer reconhecer, de nomes que são negados, de famílias que precisam litigar para existir, de identidades submetidas à suspeita, de afetos tratados como problema e de vidas colocadas, reiteradamente, na fronteira da proteção jurídica.


  O livro que chega a você, caro leitor, nasce desse mesmo percurso. Nele se percebe a maturidade de uma experiência científica e humanista desenvolvida pelo autor em livros, artigos, aulas, orientações, diversos debates públicos, grupos de pesquisa, revista científica e disciplinas ministradas a estudantes de mestrado e doutorado na UFBA. Tudo isso, mais do que transmitir conteúdo, abre caminhos intelectuais. Permite que novas pesquisadoras e novos pesquisadores percebam que sexo, gênero, orientação afetivo-sexual e identidade de gênero não são temas dissociáveis do Direito, nem podem ser reduzidos a pautas identitárias sem a devida preocupação normativa. São categorias que incidem sobre instituições, decisões judiciais, políticas públicas, relações privadas e formas concretas de existência.


  A força desta obra está também no fato de que ela não foi escrita a partir de uma aproximação ocasional com o tema. O Prof. Leandro vem construindo, há anos, uma gramática jurídica própria e doutrinariamente reconhecida para pensar a sexualidade com rigor técnico, sem ceder às simplificações que tantas vezes empobrecem o debate público. Como professor titular-livre de Direito Civil de uma das mais importantes universidades federais do Brasil, ele poderia escolher caminhos acadêmicos mais confortáveis e menos expostos às resistências que sabemos (e como sabemos) que ainda cercam e sufocam quem se dedica ao estudo da sexualidade. Ainda assim, permaneceu nesse campo de resistências e destinou sua escrita, sua docência, sua pesquisa e seu tempo à compreensão jurídica de uma população ignorada, violada e reiteradamente desumanizada.


  Há, nessa escolha, uma sensibilidade que merece ser ressaltada. O autor compreende que a dor social é latente e não pode ser convertida em abstração acadêmica. Por isso, seus textos não se limitam a explicar conceitos. Eles enfrentam problemas jurídicos concretos, tensionam categorias tradicionais e convocam o Direito a responder às vidas que são mantidas fora dos seus limites de proteção.


  A importância dessa escrita se torna ainda maior quando se recorda que estamos diante de um segmento social entre os mais vulnerabilizados e expostos à violência no Brasil. A população LGBTQIAPN+, especialmente pessoas trans e travestis, vive sob expulsão familiar, evasão escolar, precarização do trabalho, negação do cuidado em saúde, ridicularização pública, violação da intimidade e morte. Em uma sociedade em que se naturaliza o assassinato de pessoas a cada 34 horas1por serem quem são, por amarem quem amam ou por expressarem a própria identidade, é preciso reconhecer que pesquisar, ensinar e escrever sobre sexualidade também significa resistir e enfrentar à indiferença institucional e social enraizada.


  Nesse sentido, o título da obra merece atenção. Ao falar em “o mínimo a saber”, o autor não diminui, de forma alguma, a profundidade do tema nem propõe uma leitura superficial. Ao contrário, recorda que há conhecimentos básicos que já deveriam integrar a formação jurídica de qualquer pessoa que atue com direitos, instituições e conflitos humanos. Em matéria de sexualidade, o mínimo não é pouco. É o início necessário para que o Direito deixe de reproduzir constrangimento e violência institucional.


  Por isso, este livro importa. Importa porque ajuda a romper o silêncio que, historicamente, permite ao Direito ignorar corpos, nomes, afetos, famílias e identidades dissidentes. Importa porque oferece parâmetros conceituais para compreender a sexualidade com rigor e tecnicidade, afastando improvisações, confusões terminológicas e argumentos sustentados por preconceitos. Importa, ainda, porque demonstra que a sexualidade não pertence apenas ao âmbito íntimo da pessoa, pois produz efeitos jurídicos concretos e exige respostas compatíveis com a dignidade humana.


  Nas páginas seguintes, você, caro leitor, encontrará uma escrita tecnicamente cuidadosa, com domínio dogmático e preocupação conceitual, sem perda da sensibilidade diante das experiências concretas. Ao discutir a sigla LGBTQIAPN+, a distinção entre sexo e gênero, a condição intersexo, a passabilidade, o respeito, a saúde de pessoas trans, a intimidade, o registro civil, o casamento, a educação, o trabalho, a previdência, as sucessões, o esporte, entre outros temas sensíveis e igualmente relevantes, a obra oferece uma análise cuidadosa, capaz de qualificar o debate jurídico e impedir que a desinformação continue sendo utilizada como justificativa para o desconhecimento.


  É por isso que a leitura dos textos do Prof. Leandro produz em mim algo que excede o interesse acadêmico. Leio suas reflexões e nelas encontro esperança. Uma esperança construída pela razão, pelo estudo, pela docência, pela Ciência e pela possibilidade de transformação institucional e, mais do que tudo, social. Seus textos permitem imaginar uma vida em que as minorias sexuais não precisem justificar a própria existência, nem pedir licença para ocupar lugares que já deveriam lhes pertencer.


  Essa é uma das maiores virtudes da obra. Ela fala ao pesquisador, ao estudante, ao professor, ao magistrado, ao advogado, ao membro do Ministério Público, ao defensor público e a toda pessoa que compreenda que o Direito precisa ser pensado a partir da vida. Ao mesmo tempo, fala também à comunidade LGBTQIAPN+, porque reconhece que nossas dores, nossos corpos, nossos nomes, nossas famílias, nossos afetos e nossos projetos de vida são, de fato, matéria jurídica, política, acadêmica e humana.


  Prefaciar este livro é uma honra que se mistura à gratidão. Gratidão ao orientador que acompanhou minha formação doutoral; ao professor que abriu caminhos a tantos indivíduos LGBTQIAPN+ se qualificarem; ao pesquisador que ajudou a construir e expandir esse campo de estudos; ao parceiro de editoria que segue trabalhando para que a Revista Direito e Sexualidade permaneça como local de produção qualificada e plural, dando vozes a essas minorias silenciadas; e ao intelectual que decidiu colocar sua escrita ao lado de pessoas que, por tempo demais, foram empurradas para a invisibilidade.


  Que esta obra seja lida como convite e provocação. Convite ao estudo sério do Direito e Sexualidade. Provocação para que ninguém mais se sinta autorizado a afirmar que sexo, gênero, orientação afetivo-sexual e identidade de gênero são assuntos alheios ao Direito. Nunca foram. O que existiu foi silêncio. E livros como este ajudam a rompê-lo.


  Que, nestas páginas, caro leitor, você encontre não apenas conhecimento, mas sobretudo um espaço seguro, respeitoso e acolhedor, no qual a seriedade do estudo caminhe junto da delicadeza necessária para compreender temas que tocam, de maneira tão profunda, a existência humana!


  Caio Eduardo Costa Cazelatto


  Professor de Direito no Instituto Federal de Educação, Ciência e Tecnologia de Minas 
Gerais (IFMG). Doutor em Direito pela Universidade Federal da Bahia (UFBA). 
Advogado


  
       1	.	OLIVEIRA, Domingos; MOTT, Luiz; CERQUEIRA, Marcelo. Release: Observatório de Mortes Violentas de LGBT+ no Brasil, 2025. Salvador: Grupo Gay da Bahia, 2026, p. 2. Disponível em: https://grupogaydabahia.com.br/wp-content/uploads/2026/01/RELEASE-Mortes-Violentas-de-LGBT%5EM%5EJ-2025-GGB.pdf. Acesso em: 2 jun. 2026. ↩

    


   1
INTRODUÇÃO


  Em janeiro de 2023 teve início a Coluna Direito e Sexualidade, publicada no Portal Migalhas, com a apresentação de uma série de reflexões voltadas à relação entre os pilares da sexualidade (sexo, gênero, orientação sexual e identidade de gênero) e os múltiplos efeitos jurídicos decorrentes dessas categorias.


  Após anos de trabalho e pesquisa chega o momento de compilar essas ideias em uma obra com densidade teórica, que articula conceitos, premissas e conclusões. Longe de ser uma obra acabada, tem-se o escopo de indicar as diretrizes nucleares que possibilitam o trânsito no intrincado universo que conecta campos tradicionalmente tratados como apartados, mas que se revelam profundamente interdependentes.


  Nesse esforço, é possível constatar a existência de um grande número de questões atinentes à intersecção entre Direito e sexualidade que merecem a atenção da academia e o desenvolvimento de trabalhos mais aprofundados a fim de conferir maior solidez aos estudos. Esse é um dos grandes objetivos do presente trabalho: servir de ponto de partida para o estudo de uma grande miríade de aspectos imprescindíveis à compreensão da sexualidade enquanto categoria juridicamente relevante.


  Cumpre destacar que boa parte dos temas aqui trazidos são objeto de grande atenção em outras searas, mas ainda encontram-se bastante distantes da atenção compatível com sua relevância jurídica, de forma que as inquietações que pautam a presente obra podem servir de base para discussões mais aprofundadas no universo do Direito, auxiliando nos debates acadêmicos que podem e devem culminar na aplicação prática dos preceitos aqui dispostos tanto pelo Poder Legislativo quanto pelo Judiciário.


  Mas, para além da perspectiva estritamente técnica, a presente obra possui também um propósito formativo mais elementar: oferecer parâmetros mínimos para que o debate jurídico envolvendo sexualidade possa ocorrer de forma minimamente qualificada, afastando simplificações, reducionismos e construções destituídas de sustentação técnica.


  Longe de se limitar a debates identitários ou a discussões restritas a grupos específicos, a sexualidade revela-se elemento capaz de produzir impactos concretos nos mais variados ramos do Direito, influenciando a interpretação de institutos ligados às famílias, sucessões, contratos, saúde, trabalho, previdência, direitos da personalidade, responsabilidade civil e diversos outros institutos jurídicos.


   2
PRECEITOS BÁSICOS


  Antes mesmo de se passar a uma análise mais elaborada sobre temas específicos vinculados à aplicação de elementos jurídicos aos pilares da sexualidade (sexo, gênero, orientação sexual e identidade de gênero)1 é imprescindível se entender as premissas que servem de diretriz para qualquer discussão envolvendo a sexualidade.


  O desconhecimento acerca da distinção entre os preceitos básicos vinculados à sexualidade se mostra como um dos maiores entraves para a compreensão do tema e para o efetivo desenvolvimento de medidas que se dediquem a garantir os direitos fundamentais a quem não se insere entre aqueles que, segundo a sexualidade, são tidos como majoritários.


  As minorias sexuais, compostas por “mulheres e intersexos (quanto ao sexo); femininos, não-binários e agêneros (quanto ao gênero); homossexuais, bissexuais, assexuais e pansexuais (quanto à orientação sexual); e transgêneros, em toda sua amplitude, que engloba, entre outros, transexuais e travestis (quanto à identidade de gênero)”2 apresentam interesses e necessidades distintas, de sorte que entender a exata delimitação de cada uma delas é primordial.


  Sem qualquer pretensão de que esses conceitos sejam impostos para todos os campos de estudos que envolvam a sexualidade, é premente que se labore, dentro do espectro jurídico, com parâmetros sólidos e definidos para evitar confusões e que direitos fundamentais não sejam efetivados3.


  Assim, iniciamos com a apresentação dos preceitos básicos que permitirão uma compreensão adequada do todo que será desenvolvido nessa obra.


  2.1	A SEXUALIDADE COMO ELEMENTO JURIDICAMENTE RELEVANTE E A NECESSIDADE DE COMPREENSÃO DE SEUS ASPECTOS BÁSICOS


  A relação entre direito e sexualidade, apesar de extremamente relevante, acaba sendo, muitas vezes, ignorada ou marginalizada, recebendo um tratamento incipiente da doutrina, o que acaba por apresentar um severo impacto no ordenamento jurídico, com manifestos reflexos na atividade dos nossos tribunais. Em que pese dialogar com os mais diversos ramos do direito, a sexualidade segue sendo um dos grandes tabus nos bancos das faculdades de Direito.


  Possibilitar o conhecimento dos pilares da sexualidade4 enquanto elementos dotados de relevância jurídica ou, caso se trate de alguém já iniciado nessa seara, franquear a possibilidade de aprofundar e qualificar sua compreensão, em busca de maior inclusão e diversidade, atendendo aos parâmetros mais nucleares e fundantes de um Estado Democrático de Direito, é primordial.


  Dessa maneira, tecer algumas breves considerações iniciais acerca dos elementos nucleares da sexualidade e sua inserção no mundo jurídico surge como requisito indispensável.


  De plano, se faz premente afirmar que, sendo a sexualidade um aspecto indissociável da condição humana, não é possível se pensar a sociedade e, ato contínuo, o direito, apartado da sua existência. A sexualidade integra a humanidade de cada indivíduo e se faz presente de forma contínua no cotidiano de todas as pessoas, de maneira direta ou indireta, independentemente da consciência de que isso esteja efetivamente ocorrendo, sendo parte integrante dos direitos humanos, fundamentais e da personalidade5.


  Todavia, de se ressaltar que nossa intenção não é trazer aqui uma discussão antropológica ou sociológica acerca da sexualidade, mas sim um escorço básico da sexualidade e seus alicerces de sustentação, como também a forma como tais questões incidem nas situações fáticas com repercussão jurídica.


  Nesse sentido, a sexualidade pode ser compreendida como “uma ideia ampla e abrangente que se refere a toda sorte de manifestação vinculada ao sexo, em concepção que se espraia desde as características física do indivíduo até a percepção quanto ao seu gênero e destinação de atração sexual”6 e que se encontra erigida sob quatro patamares de sustentação: sexo, gênero, orientação sexual e identidade de gênero.


  É recorrente que, na prática, nos deparemos com equívocos na compreensão dos conceitos vinculados à sexualidade, bem como com sua aplicação errônea em diversos documentos oficiais, legislações e decisões judiciais, o que se mostra extremamente preocupante. Sendo assim, se faz pertinente desenvolver algumas considerações sobre cada um desses pilares da sexualidade7.


  Considerando o primeiro dos pilares, nos deparamos com o sexo, palavra polissêmica, que, em sentido estrito e considerando a perspectiva mais ordinariamente utilizada na esfera jurídica, “há de ser compreendido como sendo a conformação física ou morfológica genital constatada no instante do nascimento da pessoa e que, de regra, haverá de ser consignada na Declaração de Nascido Vivo (DNV) e, ato contínuo, na Certidão de Nascimento da pessoa, atendendo, ordinariamente, ao padrão binário de homem ou mulher”8. Em uma visão bastante superficial, em um momento inicial, se considera homem (macho) aquele que nasce com pênis e bolsa escrotal, e, em sua oposição, mulher quem não os apresenta, sendo tal parâmetro preliminar, que será consignado na Declaração de Nascido Vivo (DNV) a ser levada a registro.


  Contudo a questão não se restringe a essa visão simplória, existindo um grande número de condições sexuais (cerca de 150 variações)9 que não se enquadram nessa dualidade do ideal binário do homem/macho ou mulher/fêmea, caracterizando a figura da pessoa intersexo, situação que pode ser encontrada em até 2% da população mundial10.


  A presente questão vinculada ao sexo tem sido objeto de discussão fundada na simples perspectiva de que, ante a imposição de que a informação do sexo conste da certidão de nascimento, há a necessidade de se afastar a percepção da binaridade que ainda faz com que muitos médicos e cartórios indiquem a realização de intervenções cirúrgicas precoces em crianças em tenra idade, o que pode se revelar extremamente traumático e perigoso.


  Em seguida há de se apreciar o gênero como alicerce da sexualidade. Em que pese existir uma constante confusão na utilização dos termos, o gênero, tecnicamente, difere da concepção do sexo. Por gênero se tem “a expressão social que se espera de quem seja homem/macho (masculino) ou mulher/fêmea (feminino)” baseado em “expressões socioculturais atribuídas a quem é homem, como a força, a virilidade, a cor azul e outras que são ordinariamente conferidas às mulheres, como a fragilidade, a delicadeza, a utilização da cor rosa e de saia, por exemplo” e, com isso, os “traços ordinariamente vinculados aos homens (sexo) se nomeiam de masculinos (gênero), enquanto aos atrelados à mulher (sexo), denominam-se de feminino (gênero), evidenciando, de outra sorte, que em que pese ter uma associação com o sexo anatômico, trata-se de um conceito cultural desprovido de uma vinculação necessária com ele, já que carente de uma base biológica”11.


  Os reflexos do gênero no mundo jurídico podem ser aferidos nas inúmeras questões em que a condição feminina se mostra um elemento de segregação ou mesmo de restrição de acessos, como se dá, como exemplo, com a diferença salarial e a dificuldade de ascender aos cargos de comando nas empresas enfrentado por pessoas do gênero feminino. Ressalta-se também as agruras suportadas pelas mães solo para cumprir sozinha com as necessidades apresentadas por seus filhos.


  Em seguida há de se apreciar a orientação sexual como sustentáculo da sexualidade e que está atrelada com o “interesse ou atração afetivo-sexual, que não se funda em uma perspectiva de caráter volitivo e que tem sido compreendida, em linhas superficiais, em 5 grupos, quais sejam: heterossexuais (atração direcionada a pessoa de gênero distinto), homossexuais (interesse destinado a alguém do mesmo gênero), bissexuais (atração por pessoas tanto do mesmo gênero quanto de gênero distinto), assexuais (sem a expressão de interesse sexual por qualquer dos gêneros) e pansexuais (atraem-se por pessoas, independentemente de qualquer consideração quanto ao gênero)”12.


  No âmbito da orientação sexual é de se consignar que muitas lutas travadas buscando que tal característica não encerrasse um viés de restrição de direitos já se encontram encaminhadas, mas não vencidas. É o caso da possibilidade do casamento entre pessoas do mesmo sexo/gênero que, apesar de respaldada por decisão com força vinculante (ADI 4277) proferida pelo Supremo Tribunal Federal (STF) e com provimento do Conselho Nacional de Justiça (CNJ) instrumentalizando-a, ainda não encontra o devido acolhimento na legislação positivada.


  Finalmente, como último dos arrimos em que se sustenta a sexualidade está a identidade de gênero, a qual está associada “ao conceito de pertencimento de cada um, na sua sensação ou percepção pessoal quanto a qual seja o seu gênero (masculino ou feminino), independentemente da sua constituição física ou genética”13.


  Quanto à identidade de gênero é possível se afirmar que as pessoas podem ser compreendidas como sendo cisgênero ou transgênero. Tem-se por cisgênero aquele que se reconhece como pertencente ao gênero esperado em razão do sexo que lhe foi atribuído quando do seu nascimento, enquanto transgênero seria aquele que apresenta uma incompatibilidade entre o sexo que lhe foi indicado ao nascer e o gênero ao qual se entende pertencente, conceito que alberga em si várias figuras, sendo as mais suscitadas as de transexuais e travestis14.


  Em que pese ser reiterada a utilização das expressões transexuais e travestis como sinônimas há, “segundo parte da doutrina, o entendimento de que poderia ser considerado como elemento distintivo entre essas duas condições a existência de uma repulsa com relação aos órgãos sexuais, apresentada pelos transexuais, que não se faz presente entre as travestis”15.


  No que concerne às situações juridicamente relevantes que permeiam a identidade de gênero, se tem a figura da possibilidade de mudança de nome e sexo/gênero nos documentos de identificação pessoal, garantida pelo Supremo Tribunal Federal (STF) por meio da ADI 4275. Contudo, não se pode olvidar a nefasta leniência legislativa do Estado16 que, até o presente momento, nada positivou nesse sentido, fato que auxilia no aprofundamento do estado de genocídio17 enfrentado pela população trans.


  Obviamente que a segregação, a discriminação e o preconceito permeiam a vivência daqueles que não se inserem no conceito de normalidade18 imposto no que concerne à orientação sexual e à identidade de gênero, sendo imprescindível se laborar em busca da efetiva implementação dos direitos e garantias fundamentais a esses grupos vulnerabilizados em razão de sua sexualidade19.


  O objetivo desse texto inicial é, portanto, de maneira muito singela, tentar demonstrar que a sexualidade é um aspecto da condição humana que permeia continuamente a vida de todos os indivíduos e que imprime sua presença nos mais variados campos da sociedade, com fortes reflexos no contexto jurídico.


  Dessa forma, a compreensão mínima dos parâmetros elementares que compõem a sexualidade se faz premente para o exercício de qualquer atividade no mundo jurídico com a acuidade técnica esperada de quem compreende o direito com toda a complexidade que lhe é inerente.


  2.2	DO GLS AO LGBTQIAPN+. A RELEVÂNCIA DA REPRESENTATIVIDADE PARA FINS JURÍDICOS


  Uma das grandes dificuldades enfrentadas pelas pessoas que não são iniciadas nos estudos acerca da sexualidade reside em entender o motivo pelo qual a sigla que designa as minorias sexuais está em constante mudança, bem como qual seria o motivo para se utilizar de tantas letras.


  É de suma importância que o conhecimento seja disseminado para todos, com o objetivo de ampliar a compreensão acerca da realidade vivida pelas minorias sexuais, possibilitando o afastamento da escuridão da ignorância, o que tem o enorme potencial de fomentar o respeito de que tanto carecem aqueles que não estão inseridos nos grupos ordinariamente considerados majoritários nesse contexto.


  Destaca-se que há de ser garantido o respeito aos direitos fundamentais reservados a todas as pessoas, independentemente de quaisquer características que venham a apresentar, jamais podendo a sexualidade “ser aspecto utilizado pelo Estado-legislador para privar quem quer que seja de acesso a direitos que são garantidos a todas as pessoas”20.


  Conferir a todos os direitos que lhes cabem passa, necessariamente, pelo reconhecimento da sua existência como cidadãos, sendo a invisibilidade uma das mazelas mais nefastas a permear a vivência das minorias, fato que, obviamente, incide sobre os grupos vulnerabilizados em razão da sexualidade. Um dos pontos mais relevantes para a concretização dos direitos elementares constitucionalmente firmados perpassa pela ciência de que essas pessoas estão presentes na nossa sociedade, ainda que não tenhamos (ou saibamos que temos) contato com elas.


  Com esse escopo urge, lastreado pela missão de colocar a sexualidade em foco como fator indissociável da humanidade de todas as pessoas, que nos apoderemos do significado da sigla (ou siglas?) utilizada para identificar esse grupo tão amplo e heterogêneo.


  De plano é de se considerar que apesar de entendermos que a sexualidade é composta pelo sexo, gênero, orientação sexual e identidade de gênero, a sigla originalmente não abrangia a todas essas vertentes, restringindo-se apenas a indicar dimensões da orientação sexual, além de agregar aqueles que não se mostravam refratários aos que ousavam subverter a normalidade esperada nesse âmbito. Dessa forma, tínhamos, inicialmente, a sigla GLS utilizada nos anos 1980 para referir-se ao grupo como um todo e que albergava gays (homossexuais do gênero masculinos), lésbicas (homossexuais do gênero feminino) e, finalmente, os simpatizantes à causa.


  Contudo, com o passar dos anos, compreendeu-se que o GLS padecia de falta de representatividade, deixando de fora outros aspectos divergentes da sexualidade, que também eram marginais aos parâmetros socialmente postos como adequados ou corretos21.


  Com isso, visando conferir maior extensão e abrangência, passou-se a usar, nos anos 1990, a sigla GLBT, que logo converteu-se em LGBT. A inversão da ordem teve por fundamento a perspectiva de ofertar um maior protagonismo ao feminino, colocando o L, de lésbicas, antes do G, dos gays, vindo a sigla a ser complementada com o B, de bissexuais (aqueles que manifestam seu interesse afetivo-sexual tanto para pessoas do gênero oposto quanto para as do mesmo gênero) e do T, de transexuais, característica vinculada à identidade de gênero.


  Considerando a identidade de gênero como o pertencimento da pessoa com relação a seu gênero, transexuais seriam aquelas que se entendem como sendo de um gênero distinto daquele que era o esperado em decorrência do sexo que lhe foi atribuído quando de seu nascimento22.


  Contudo, exatamente em razão de critérios relacionados à identidade de gênero, houve uma nova alteração e, por um breve período, usou-se LGBTT, sendo que esse segundo T estava adstrito à figura das travestis. Ainda que não seja pacífica a distinção entre transexuais e travestis, com a própria comunidade valendo-se, por vezes, das expressões como sinônimas, para fins acadêmicos temos sustentado que o distintivo entre as duas figuras está no fato da existência de uma repulsa ou ojeriza de transexuais com relação à sua genitália, que faz com que venham a ponderar a possibilidade de realização de intervenções cirúrgicas (não que precisem efetivamente realizá-las), fato que não se verifica entre as travestis23.


  De qualquer sorte, a sigla LGBT acabou por se consolidar com a compreensão de que o T seria referente a transgênero, expressão que englobaria tanto transexuais quanto travestis, bem como outras figuras que podem ser encontradas sob essa extensão, como intersexuais, não binários, agêneros, entre outros.


  O LGBT é atualmente a expressão mais conhecida e utilizada com o objetivo de nomear a comunidade que não se entende inserida na concepção esperada pela maioria no que tange aos critérios da sexualidade. Contudo, ainda é uma sigla que não incorpora todas as nuances, o que faz com que os grupos não expressamente indicados pleiteiem a inclusão da letra que os identifica, buscando, com isso, fazer com que venham a ser vistos, entendidos, reconhecidos e respeitados.


  Esse ideal de buscar visibilidade é elemento de suma relevância quando se estuda as minorias, especialmente as sexuais, vez que a invisibilidade social, o apagamento, a segregação, a discriminação e a percepção de que sua existência está restrita apenas a certos guetos gera uma falsa impressão de que são poucos e irrelevantes, o que culmina em um sentimento de que não merecem qualquer tipo de proteção jurídica. Os que os entendem como pervertidos, bizarros, desviados ou qualquer outra expressão do mesmo jaez, utilizada com o fim de discriminar, consideram que, além de serem poucos, deveriam ser dizimados e extirpados da sociedade, como se pode constatar, por exemplo, da realidade enfrentada pelas pessoas transgênero no Brasil, a qual pode ser configurada como um genocídio trans24, em manifesta afronta ao Estado Democrático de Direito posto.


  Ser visto e reconhecido é preponderante para que se possa exigir do Poder Público a implementação de políticas públicas e ações afirmativas visando que os direitos fundamentais constitucionalmente estabelecidos lhes sejam efetivamente ofertados e garantidos. Não se pode olvidar que toda vez que nos vemos compelidos a discutir a premência de que políticas públicas e ações afirmativas sejam implementadas estamos diante da manifesta constatação de que falhamos como sociedade e como Estado.


  A invisibilidade que atinge as minorias sexuais no Brasil25 é tamanha que não existem dados oficiais a revelar quantas pessoas estão inseridas nesse grupo ou a sua participação na sociedade, impondo que aqueles que destinam sua atenção ao tema tenham que valer-se de informações coletadas por organizações não governamentais, estatísticas importadas de outros países ou estudos específicos. A ausência de subsídios evidencia a falta de interesse do Poder Público em conhecer esse grupo e buscar meios que venham a atender suas demandas, relegando-os a uma cidadania distinta daquela experimentada pelas maiorias.


  Contudo a sigla seguia deixando de fora alguns vulnerabilizados que passaram a pleitear a sua presença, já que se mostra imperioso, em nossa sociedade, ser compreendido como alguém para acessar os direitos mais elementares. Com isso, na busca pela representatividade, as pessoas intersexo (aqueles que, quanto ao sexo, não podem ser inseridos nos parâmetros clássicos do homem ou da mulher26) foram as primeiras a conseguir emplacar sua letra representativa na sigla nessa nova fase, passando a ser utilizado o LGBTI.


  Exatamente com o intento de demonstrar que o tema se mostra muito mais complexo e amplo do que o ordinariamente considerado pela maioria das pessoas, em seguida passou-se a agregar um “+” à sigla, afastando qualquer viés excludente que poderia ser a ela atribuído e indicando todos os demais grupos sexualmente vulnerabilizados que não estavam englobados nas letras já indicadas.


  Hoje o LGBTI+ começa a ganhar espaço e apresenta-se como a sigla que está próxima de ser tida como a mais ajustada de forma geral, sendo exatamente ela a utilizada pela Aliança Nacional LGBTI+, uma das mais conceituadas organizações da sociedade civil destinada à promoção e defesa dos direitos humanos e cidadania das minorias sexuais27.


  Na sequência houve a inserção do A à sigla, passando a ser utilizada como LGBTIA+, revelando a figura das pessoas assexuais, entendidas como aquelas que, em linhas bastante superficiais, não expressam interesse sexual por nenhum dos gêneros. Numa importação da perspectiva internacional, houve também a inclusão de um Q, de Queer, termo de origem inglesa usado como guarda-chuva para todos aqueles que não são heterossexuais e cisgêneros, fundado na ideia de que aquele que tinha tais características seria “estranho”, que, em território nacional, poderia ser abarcado pelo contexto do “+”.


  Mesmo considerando a abrangência que o “+” busca conferir, o desejo de ser conhecido e notado como um grupo que tem necessidades e anseios a serem resguardados segue conduzindo outras minorias sexuais a pleitear acréscimos que busquem a consolidação de suas letras representativas na composição da sigla. Nesse novo contexto temos preferido a utilização da sigla LGBTQIAPN+, com os já tradicionais LGBT, mas indicando a condição das pessoas intersexo e intersexual, os pansexuais (aqueles cujo interesse afetivo-sexual não se mostra atrelado a uma questão de gênero), os não-binários (que não se identificam nem com o gênero masculino tampouco com o feminino) e com a manutenção do “+”.


  Mesmo com a inclusão dessas novas letras é importante a permanência do “+” na sigla exatamente para demonstrar que nem todos estão expressamente representados, reforçando que as minorias sexuais não se restringem àquelas inseridas nas letras que compõem a sigla, mas que a sexualidade reveste-se de uma dimensão ainda maior, repudiando qualquer sorte de exclusão. Apenas à guisa de exemplo pode-se relatar que quando se preenche cadastros em redes sociais em outros países são apresentadas até 50 possibilidades de respostas para o campo destinado ao sexo, como se dá com o Facebook28.


  Há, atualmente, quem chegue a utilizar a sigla LGBTQQICAAPF2K+, que traria, além das minorias já mencionadas, um Q, de “questionando” (os que não têm certeza quanto a alguma das facetas de sua sexualidade), um C, de curioso (quem possui uma sexualidade definida, mas demonstra o interesse em experimentar situações diversas daquelas a ela atrelada), um A de aliados (não pertencem a nenhuma das minorias mas unem forças em favor dos seus direitos), mais um P de polissexuais (com orientação sexual por dois ou mais gêneros mas não por todos), um F de familiares (parentes de integrantes de uma das minorias sexuais), um 2 de 2-espíritos (oriundo do two-spirits utilizado por alguns povos originários da América do Norte que identificam-se tanto com um espírito masculino como com um feminino) e um K de kink (pessoas que possuem fetiches), além do abrangente “+”.


  Feitas as devidas apresentações das letras que compõem a sigla, entendemos que é crucial, atendendo ao preceito técnico que buscamos reforçar continuamente, que não se use, ao menos no âmbito jurídico, a sigla de forma indiscriminada e sem a acuidade técnica necessária, para se evitar maiores confusões ou mesmo discussões desnecessárias. Tal afirmação se faz exatamente para que não se incorra no equívoco de discutir o acesso a atendimento médico especializado para toda a população LGBTQIAPN+ quando isso não se impõe, como no caso de pessoas não-binárias, ou então o acesso a refúgio/asilo para pessoas assexuais.


  Evidente que a inserção de novas letras na composição da sigla pode dar azo a manifestações jocosas, que fará com que alguns considerem a questão como algo risível. Essa conclusão equivocada é um preço a ser pago para se garantir a visibilidade dos grupos que deixam de ser inexistentes e passam a ser, ao menos, conhecidos, elemento primordial para que venham a ser objeto de discussão social.


  Outra questão que se coloca é a de que a inclusão de “novas” letras poderia trazer a banalização da discussão, uma redução da relevância das questões atinentes à sexualidade como um todo, todavia, é premente que tais letras sejam expostas e divulgadas para que os problemas existentes sejam conhecidos e passem a receber a devida atenção.


  Por fim, há de ser refutada a afirmação de que a cumulação de letras torna o tema mais difícil de ser assimilado pela população como um todo, já que nesse sentido há de imperar o objetivo que tem norteado meus escritos, qual seja, viabilizar a todos, especialmente àqueles inseridos no universo jurídico, o acesso a informações que não são usuais do seu cotidiano.


  A compreensão da existência de minorias sexuais com realidades distintas impõe a discussão das suas necessidades e da forma como o ordenamento jurídico tem atuado no sentido de garantir a efetivação de seus direitos fundamentais. Uma das consequências mais elementares de se dar visibilidade é demonstrar que algo existe e, no presente caso, esse “algo” é exatamente uma pessoa que há de ter respeitados seus direitos e garantias fundamentais, os quais não podem jamais ser afastados ou relegados por não ser ela alguém inserida no espectro majoritário, sob pena de uma ruptura do tecido social que dá sustentação ao Estado Democrático de Direito.


  Temos por certo que o adequado entendimento do tema, com todas as suas idiossincrasias, é indispensável para que a apreciação de certos direitos seja qualificada e entabulada de maneira correta e nos exatos limites previstos constitucionalmente, como no caso do direito à igualdade, à não discriminação, à vedação ao discurso de ódio, à educação inclusiva, à saúde integral, à participação política e social, entre outros.


  Será demais exigir que todos sejam respeitados e tenham seus direitos garantidos, com a aplicação simples do clássico e surrado preceito cunhado por Aristóteles de que “devemos tratar igualmente os iguais e desigualmente os desiguais na medida de sua desigualdade”?


  2.3	A CONFUSÃO ENTRE SEXO E GÊNERO E SEUS IMPACTOS JURÍDICOS


  Um dos pontos mais nucleares de toda e qualquer discussão que tenha a sexualidade como base reside na perfeita compreensão dos elementos que a compõem, sendo recorrente a confusão existente entre os conceitos de sexo e de gênero29.


  O sexo é recorte da sexualidade que está vinculado com as características físicas ou cromossômicas do indivíduo, e que dividiria as pessoas entre aquelas que são homens/machos e mulheres/fêmeas, existindo, ainda, a possibilidade das pessoas intersexo30, que são aquelas que não se inserem perfeitamente em nenhum dos espectros do binarismo.


  De outra sorte, quando tratamos de gênero, estamos diante de uma questão que não se atém a critérios físicos ou genéticos, mas que se lastreia no âmbito da expressão social que é ordinariamente atribuída a quem tem o sexo homem/macho ou mulher/fêmea, nomeadas, respectivamente, como masculino e feminino31.


  Com isso, temos que aqueles que apresentam os traços regularmente relacionados ao homem/macho, como a força física, a virilidade, a cor azul, entre outros, revelam o masculino (gênero), enquanto quem traz consigo aqueles atributos usualmente associados à mulher/fêmea, como a fragilidade, a delicadeza, a utilização da cor rosa e de saia, por exemplo, pertencem ao gênero feminino32. Todavia não se pode olvidar que mesmo aqui não há como se trabalhar com esse binarismo de linhas tão claras, vez que muitas pessoas não se enquadram nesses limites, apresentando uma condição de gênero distinta daquelas tradicionalmente consideradas, a ponto de a Comissão de Direitos Humanos de Nova York (EUA) ter oficializado o reconhecimento de 31 tipos de gêneros distintos33.


  De se notar que, não obstante uma conexão com o sexo anatômico, o gênero não apresenta uma necessária vinculação com ele, notadamente por ter uma base sociocultural e não biológica34, que faz com que nem toda pessoa do sexo homem/macho tenha o masculino como gênero, tampouco que toda mulher/fêmea identifique-se com o gênero feminino.


  Assim, em um sentido eminentemente técnico, é de se afirmar que sexo pode ser homem/macho, mulher/fêmea e intersexo, segundo traços físicos genitais e do aparelho reprodutor, gônadas e produção hormonal ou composição cromossômica.


  Ressalta-se que a despeito de toda a complexidade que envolve o tema, com a existência de uma ampla gama de estados intersexo35, atualmente a forma ordinária de fixação do sexo das pessoas se dá meramente pela constatação realizada quando no nascimento de uma criança por parte do médico que, de maneira simplista, atesta ser “menino” aquela criança que apresenta pênis e bolsa escrotal e “menina” quem, por exclusão, aparenta não possuir tal estrutura, mas sim uma vagina36.


  Apesar disso, em que pese os aspectos relativos ao sexo serem “homem/macho”, “mulher/fêmea” e intersexo (englobando em si uma série de possibilidades), se consolidou no Brasil afirmar que o sexo seria “masculino” e “feminino”, expressões afeitas ao contexto do gênero, sem considerar as variáveis intersexo. Ou seja, são dois equívocos concomitantes e institucionalizados que permeiam o exame do tema: considerar apenas uma visão binária e trazer uma nomenclatura que não se atenta à técnica.


  Tendo acesso a tais informações faz-se mister apreciar o tema de forma abrangente, visando compreender os motivos pelos quais tais equívocos se consolidaram e, em seguida, propor soluções.


  O binarismo quanto à informação acerca do sexo nos documentos nunca foi estabelecido pela lei, especialmente ao se considerar que a Lei de Registros Públicos (Lei 6.015/73) assevera apenas que no assento de nascimento haverá de constar o sexo do registrando (art. 54, 2º), sem qualquer menção ao binarismo ou a quais expressões que haveriam de estar ali consignadas37.


  Considerando que o Registro Civil de Nascimento (RCN) é documento preenchido com base no que consta da Declaração de Nascido Vivo (DNV) que o precede, especificamente quanto às questões que se relacionam a caracteres físicos constatados pelos médicos quando do nascimento, é relevante deitar os olhos sobre o seu conteúdo.


  A Lei 12.662/12, que “assegura validade nacional à Declaração de Nascido Vivo – DNV” e regula sua expedição, estabelece, expressamente no art. 4º, III, que da referida declaração deverá constar a informação quanto ao sexo do recém-nascido, sem que, novamente, faça qualquer previsão que indique o sexo como “masculino” ou “feminino”38. Qual seria, então, a origem do masculino e feminino nos documentos?


  A questão aqui exposta tem como fonte a Portaria 116/09 da Secretaria de Vigilância em Saúde do Ministério da Saúde que padroniza a Declaração de Nascido Vivo (DNV), estabelecendo, em seu art. 11, que o formulário a ser utilizado é o determinado em seu Anexo II. E é exatamente aqui que encontramos o nascedouro oficial do problema, pois o documento padrão a ser utilizado traz no campo 30, destinado ao sexo, três alternativas distintas a serem assinaladas: M – Masculino, F – Feminino e I – Ignorado, em total discrepância com os referenciais técnicos científicos vigentes.


  A construção dada ao formulário da Declaração de Nascido Vivo (DNV) demonstra ainda uma atuação do secretário da Secretaria de Vigilância em Saúde do Ministério da Saúde que extrapola totalmente as atribuições a ele conferidas. Em que pese ser responsável pela fixação de um documento padrão a ser utilizado para a Declaração de Nascido Vivo (DNV) não cabe a ele fixar as alternativas que podem ser indicadas no espaço destinado ao sexo, seja por não haver a imposição de que se trate de um campo com alternativas (e não “aberto”, para que se pudesse apor ali textualmente a informação adequada), bem como por utilizar um critério que ignora o conhecimento científico estabelecido.


  Ainda que se supere a falta de obrigatoriedade de um campo com alternativas a serem assinaladas, ao estabelecer as variáveis possíveis, ante a complexidade que envolve a compreensão das perspectivas não binárias, seria de se colocar a possibilidade de “I – Intersexo” ou mesmo “O – Outros”, conferindo ao profissional que viesse a preencher o formulário a prerrogativa de indicar efetivamente o sexo daquele recém-nascido. Ao fazer a opção por “I – Ignorado”, que, além de não ser um dos sexos cientificamente reconhecidos, tem o condão de gerar uma perversa exclusão dos corpos intersexo, a escolha realizada pela Secretaria de Vigilância em Saúde do Ministério da Saúde, na Portaria 116/09, traz também o grave equívoco de dar a impressão de que existiria um sexo “ignorado”, além de restringir a autonomia do médico, que não teria como declarar o nascimento de uma criança intersexo, já que esse é um sexo que não é “ignorado” e tampouco se enquadra na opção de “masculino” ou “feminino”.


  Esse modelo de formulário para a Declaração de Nascido Vivo (DNV), institucionalizado pela Secretaria de Vigilância em Saúde do Ministério da Saúde na Portaria 116/09, é o responsável ordinário por inúmeros dos graves problemas vivenciados pelas pessoas intersexo e seus familiares, pois não são poucos os relatos de que Cartórios de Registro Civil das Pessoas Naturais negavam-se a fazer o Registro Civil de Nascimento (RCN) quando a Declaração de Nascido Vivo (DNV) indicava o sexo como sendo “I – Ignorado”, por sustentar que essa não era uma hipótese de sexo, muitas vezes compelindo os pais a retornar ao hospital para resolver tal situação. E a solução recorrente era a imposição da realização de cirurgias com o objetivo de fazer uma “adequação” da genitália daquele recém-nascido para que pudesse ser enquadrado como alguém com fenótipo coerente com os limites impostos pela binaridade39.


  Em alguma medida, pode-se afirmar que, em sede registral, o Conselho Nacional de Justiça (CNJ) atuou a fim de garantir o registro fora das amarras da binaridade, quando, após toda a discussão entabulada em decorrência do Ato Normativo 0003734-85.2020.2.00.0000, elaborou o Provimento 122/2140, em que dispõe sobre o “assento de nascimento no Registro Civil das Pessoas Naturais nos casos em que o campo sexo da Declaração de Nascido Vivo (DNV) ou na Declaração de Óbito (DO) fetal tenha sido preenchido ‘ignorado’”. Muito nos honra saber que, em manifestação realizada no referido Ato Normativo, pudemos contribuir com a construção de parecer41, solicitado pela ABRAI (Associação Brasileira Intersexo), que ajudou na condução do provimento.


  Entretanto não se pode ignorar que a solução do Conselho Nacional de Justiça (CNJ) é apenas um paliativo que garante a possibilidade de constar do Registro Civil de Nascimento (RCN) algo distinto de “masculino” ou “feminino”. No entanto, o problema continua existindo, já que a única variável permitida é o “ignorado”, que revela uma informação falsa, pois o sexo é sabido. A ignorância aqui não está em definir o sexo, mas sim em criar um obstáculo para que a condição intersexo seja ali consignada.


  Relevante se consignar que, ainda que de forma bastante tímida, o Poder Judiciário começa a compreender essa realidade, reconhecendo pleitos formulados no sentido de alterar o Registro Civil de Nascimento (RCN) para que dele passe a constar a expressão “intersexo”, como se deu no caso de Céu Ramos de Albuquerque, primeira pessoa a conseguir, no Brasil, tal tipo de retificação nos documentos42.


  Essa confusão quanto à correta concepção do que seja sexo e gênero, atrelada à falta de adequação da nomenclatura habitualmente utilizada, gera consideráveis impactos na compreensão das lutas e necessidades manifestadas por toda a população transgênero e intersexo.


  É mais do que urgente que seja determinada a alteração do formulário padrão da Declaração de Nascido Vivo (DNV), já que aquele que foi elaborado pela Portaria 116/09 se mostra equivocado, tanto quanto às alternativas possíveis, como à nomenclatura correta a ser ali aposta, vez que masculino e feminino não são hipóteses de sexo. E nesse segundo ponto, ousaremos trazer algumas ponderações preliminares que necessitam de um aprofundamento, mas que precisam ser suscitadas.


  A nós parece que um dos motivos que levaram a esse grave erro de utilizar expressões tecnicamente afeitas ao gênero para designar o sexo reside no fato de que, em nosso país, não se vê com bons olhos a utilização de “macho” e “fêmea” como palavras para referir-se ao sexo de pessoas, sendo mais comuns para animais. Todavia, essa posição acabou por fazer com que se estabelecesse uma falha técnica com impactos indesejáveis, ainda que masculino e feminino, em sua amplitude semântica, possam designar o sexo da pessoa. Seria pertinente repensar a adequação do emprego de nomenclaturas que ensejam, em si, uma série de problemas.


  Segundo uma percepção de um estudioso do direito, fato que necessitaria de uma extensa discussão englobando outros ramos das ciências, me parece que muito dessa confusão tem por origem a tradução de textos elaborados em língua estrangeira.


  Essencialmente, em língua inglesa, o termo usado quando questionado em um formulário ou cadastro acerca da sexualidade de alguém é “gender”, que, segundo o dicionário Oxford, seria “the fact of being male or female, especially when considered with reference to social and cultural differences, rather than differences in biology”43, o que encerra em si a concepção de uma expressão destinada a aspectos sociais e culturais, e não biológicos. Reitera-se, mais uma vez, que em território nacional o que é apontado nos documentos não é o equivalente ao “gender”, mas sim as informações de natureza médica, extraídas da Declaração de Nascido Vivo (DNV).


  Note-se que, ordinariamente, em inglês as designações de gênero são “male” e “female”, que teria uma tradução mais adequada a “macho” e “fêmea”, distinto de masculino ou feminino, mais afeitos a “masculine” e “feminine”, expressões de origem latina que são consideradas mais eruditas e menos populares. O fato é que nas traduções se preferiu usar o masculino e feminino como equivalentes ao “male” e ao “female”, embora não expressem a acepção mais exata a ser considerada em nossa língua.


  Interessante se pontuar que no Certificate of Live Birth, o equivalente à Declaração de Nascido Vivo (DNV) nos países de língua inglesa, de regra o campo específico para o tema traz a expressão “sex” e não “gender”, como pode ser verificado no documento de estados como a Califórnia, Havaí e Michigan, apenas a título ilustrativo, nos Estados Unidos da América (EUA)


  Ao mesmo tempo, em língua francesa, podemos constatar, de forma similar, a opção por “homme” e “femme”, que indicam as ideias de homem/macho e mulher/fêmea, distintos dos designativos das características a eles conexas, quais sejam, “masculin” e “féminin”. Nas definições de dicionário encontramos que “homme” seria a pessoa do sexo masculino44 e “femme” pessoa do sexo feminino45. Ressalte-se que nos documentos franceses similares à nossa Declaração de Nascido Vivo (DNV) o que se requer é o “sexe” e não o “genre”, o que reforça a ideia aqui descrita.


  Talvez uma das frases mais icônicas de Simone de Beauvoir, que afirmava que “On ne naît pas femme: on le devient” mereceria uma tradução distinta da tradicional. “Não se nasce mulher: torna-se mulher” ficaria mais coerente e compreensível, para os parâmetros nacionais, se fosse “não se nasce do gênero feminino: torna-se do gênero feminino”, o que poderia evitar muitos questionamentos, pois, segundo os critérios postos, biologicamente se nasce mulher, mas o gênero é construído durante a vida.


  Seja como for, é de se pugnar novamente para que em território nacional, e especialmente em sede de análises técnicas, haja a primazia da cientificidade e se use para a designação de sexo as expressões homem/macho, mulher/fêmea e intersexo, relegando o “masculino” e “feminino” exclusivamente para referir-se a gênero, a fim de se extirpar confusões terminológicas que geram enormes prejuízos para as discussões atinentes à sexualidade.


  2.4	INTERSEXO, INTERSEXUAL E A IMPORTÂNCIA DA DISTINÇÃO PARA FINS JURÍDICOS46


  A adequada utilização das expressões vinculadas à sexualidade, bem como a correta compreensão de seus sentidos, é indispensável para que as discussões vinculadas ao tema sejam entabuladas com a imprescindível acuidade técnica47.


  Exatamente atendendo a essa premissa, o presente texto tem por objetivo apreciar uma das questões mais complexas estabelecidas nos tempos atuais com relação à sexualidade, que se vincula à condição intersexo e à utilização da expressão intersexual. Até mesmo no cerne da comunidade intersexo existe uma grande celeuma acerca da expressão mais apropriada e que melhor indica a realidade vivenciada por essa minoria sexual em específico.


  Nesse contexto, nos posicionamos pela pertinência tanto de intersexo como de intersexual como termos apropriados, por entender que são expressões vinculadas a preceitos distintos e necessários para atender, com precisão, à designação de aspectos diversos da sexualidade.


  O que sustentamos é que existem as pessoas intersexo (elemento vinculado ao sexo) e as pessoas intersexuais (questão atrelada à identidade de gênero), com critérios objetivos de fixação dos conceitos que não se confundem, vez que lastreados em parâmetros diferentes dos pilares da sexualidade48. Visando a acuidade técnica que pauta meus escritos, no que concerne aos elementos que alicerçam a sexualidade, concluímos que não se mostra adequada a utilização das expressões intersexo e intersexuais como sinônimas, ou mesmo a ideia de que a segunda delas não deva ser utilizada.


  Com isso, nos colocamos de forma a afirmar que não se trata sequer de uma discussão de preferência do termo a ser usado por parte da comunidade e ativistas intersexo, mas sim do correto entendimento do que cada uma dessas palavras significa.


  Inicialmente, é relevanteconsignar que, nos termos trazidos por Claire Ainsworth em artigo publicado na Nature49, a acepção técnica do conceito de sexo pode ser muito mais complicada do que ordinariamente se acredita, vez que o simples fato de a pessoa não possuir o cromossomo Y não é o suficiente para se afirmar que ela é uma mulher. Como bem relembra a autora, não são poucas as pessoas que rompem esses critérios rígidos com os cromossomos, dizendo uma coisa enquanto as gônadas ou anatomia dizem outra.


  Intersexo é condição vinculada ao sexo, que abrange uma das inúmeras hipóteses existentes, e cientificamente constatadas, de pessoas que não se inserem perfeitamente nos parâmetros estabelecidos do homem/macho e mulher/fêmea, seja fenotipicamente ou genotipicamente. A condição daquele que é intersexo (que sugerimos passe a ser chamada de “intersexolidade” e não intersexualidade) está, portanto, atrelada a um aspecto genético (pessoa fora do parâmetro binário XX ou XY) ou físico (ausência da correspondência direta homem/macho com pênis e bolsa escrotal ou mulher fêmea com vagina, útero e ovário, revelando um sexo anatômico atípico50), sem qualquer correlação direita com uma ideia de pertencimento acerca do seu gênero.


  A condição intersexo, também conhecida como diferença do desenvolvimento sexual ou distúrbio de desenvolvimento sexual (DDS) ou anomalia de diferenciação sexual (ADS) no âmbito médico, é situação que atinge, segundo alguns pesquisadores, de 1%51 a 2%52 da população mundial, o que torna patente que o binarismo sexual entre homem e mulher não espelha a realidade, sendo natural a existência de pessoas que não se insiram perfeitamente nos parâmetros estabelecidos para o homem/macho e mulher/fêmea, instalando-se em áreas de intersecção, como assevera John Achermann, do Instituto de Saúde Infantil da University College London53, citado por Drauzio Varella54 no texto de abertura da obra “Intersexo”, coletânea de textos de inúmeros especialistas de diversas áreas do conhecimento versando sobre o tema.


  É fato, portanto, que se trata de condição que se mostra muito mais incidente do que a maioria acredita55 e as pessoas podem (e conseguem) perfeitamente ter uma vida baseada nos preceitos da normalidade sem que tal condição sexual a impeça de um convívio social pleno56. Contudo, não se pode olvidar que a composição normativa lastreada numa perspectiva binária acaba por gerar uma série de atentados à dignidade de pessoas intersexo, usualmente oriunda de uma ignorância (inconsciente ou deliberada) acerca das questões médicas envolvidas, que enseja preconceito e discriminação57.


  É inafastável a necessidade de uma transição da concepção binária para outra que reconheça e confira plenos direitos para as pessoas intersexo, todavia não é possível ignorar que essa luta enfrenta e enfrentará ainda enormes resistências sociais, especialmente por “vivermos em uma sociedade em que desde a vida fetal somos posicionados socialmente em um mundo binário, em menino ou menina”58.


  Vem se ampliando o reconhecimento jurídico do fato científico de que o sexo não se restringe ao binarismo do homem/macho e mulher/fêmea, sendo mesmo de ressaltar julgado tido como paradigmático, proferido pelo Tribunal Constitucional Alemão59, que reconheceu, em novembro de 2017, a possibilidade de se consignar a condição de um gênero não binário nos documentos de identificação, determinando, ainda, que tal questão fosse positivada pelo Parlamento Alemão, com o ajuste do disposto no § 22,3 da legislação destinada ao registro civil, que permitia que se deixasse em branco o campo utilizado para a indicação do sexo60.


  Restando claro o conceito de intersexo (atrelado ao sexo) passamos à apreciação da intersexualidade, condição que atinge a pessoa intersexual, espectro inserido na perspectiva da identidade de gênero. Sob esse prisma, afirmamos que o intersexual é uma das perspectivas da transgeneridade, sendo uma das hipóteses de pessoa transgênero (aquela pessoa que apresenta uma percepção de gênero distinta da esperada em decorrência do sexo que lhe foi atribuído quando de seu nascimento)61.


  Com isso, asseveramos que a expressão intersexual destina-se a definir a realidade de alguém que nasceu com a condição intersexo (sexo anatômico atípico ou sexo cromossômico distinto de XX ou XY) e que a informação de sexo consignada em seus documentos (seja por uma falta de compreensão do sexo apresentado quando de seu nascimento ou pela realização de uma intervenção cirúrgica precoce) conduz a uma expectativa de performance de gênero distinta daquela autopercebida por ela, inserindo-a na perspectiva de pessoa transgênero.


  Ao referir-se a alguém como intersexual estamos afirmando que se trata de uma pessoa que não se reconhece como pertencente ao gênero que se vincula ao sexo que lhe foi indicado ao nascer, face à impossibilidade de associação com os parâmetros da binaridade ou uma ambiguidade genital. Assim, a intersexualidade (condição de quem é intersexual) é uma das nuances presentes no campo da transgeneridade (condição de quem é transgênero) e que, portanto, se assenta na incompatibilidade entre o gênero esperado em razão do sexo que lhe foi atribuído ao nascer e o gênero que aquela pessoa reconhece como seu62, o que também ocorre com transexuais e travestis, por exemplo.


  Evidencia-se, com isso, que a intersexualidade não é característica presente na vida de toda pessoa intersexo, já que ela pode ser tanto cisgênero (ou ipsogênero como alguns preferem, nomenclatura indicada para pessoas cisgênero – aquelas que não apresentam conflito entre o seu gênero autopercebido e o esperado em razão de seu nascimento – mas que não gozam de todos os privilégios inerentes a tal condição, já que seus corpos podem ser tratados como inadequados e com mutações que haveriam de ser corrigidas)63, quanto transgênero (e, consequentemente, intersexual).


  Assim, tem-se a expressão intersexo para a especificação de aspectos atrelados ao sexo, na perspectiva da representação genética ou física do corpo daquela pessoa que não se enquadra no binarismo tradicional, enquanto intersexual se refere à identidade de gênero daquela pessoa transgênero que é, ou nasceu, intersexo e a quem se atribuiu um gênero que não se coaduna com o seu gênero de pertencimento.


  Numa visualização gráfica e tentando ser o mais didático possível, temos:
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  Em suma, o que sustentamos é que intersexo e “intersexolidade” estão vinculados ao sexo e se enquadram em uma situação não abrangida nem pelos parâmetros clássicos do homem/macho nem da mulher/fêmea, enquanto o intersexual e a intersexualidade se conectam à identidade de gênero, inseridos entre as hipóteses de transgeneridade (pessoas transgênero), por entenderem-se pertencentes a gênero diverso daquele esperado em razão do sexo consignado erroneamente quando de seu nascimento em decorrência de ser uma pessoa intersexo.


  Com isso, entendemos que parte da celeuma estabelecida possa ser afastada, bem como que, com a definição da amplitude e aplicação de cada expressão, será possível uma qualificação nas discussões relacionadas aos interesses das pessoas intersexo, viabilizando uma melhor especificação das necessidades e políticas públicas a serem instituídas, visando a efetivação dos direitos e garantias fundamentais para esse grupo tão vulnerabilizado e que clama pela simples possibilidade de ser quem é.


  2.5	INTERESSE SOBRE A SEXUALIDADE ALHEIA: MERA CURIOSIDADE OU MEIO PARA O EXERCÍCIO DE PRECONCEITO


  Comode costume, reiteramos que é patente que a sexualidade é um elemento inerente à identidade de cada ser humano, aspecto de sua personalidade indissociável de sua existência64. Trata-se de característica que se expressa nos mais diversos momentos da vida de todo o indivíduo, com o potencial de gerar um infindável número de reflexos em seu cotidiano.


  Conviver com a sexualidade é, portanto, um fato. É uma constante. Seja com a própria ou com a alheia.


  Contudo, mesmo tendo plena ciência da presença contínua da sexualidade na vida de todas as pessoas, ainda me intriga demais o valor dado à curiosidade acerca da sexualidade alheia. Por que existe tanto interesse em saber qual a genitália que alguém sustenta por debaixo das suas roupas (sexo), com quem a pessoa “se deita” (orientação sexual), ou se aquela pessoa é cisgênero ou transgênero (identidade de gênero)?


  Note que não fiz aqui menção ao gênero em si, exatamente por ser este constatado face àquilo que se demonstra socialmente, de sorte que se alguma dúvida venha a surgir, esta reside especificamente no fato de não se conseguir enquadrar aquilo que está sendo expressado nos padrões clássicos do que seja o masculino ou o feminino65.


  Ante tais premissas, em verdade, o questionamento a ser feito é: esse anseio por informações quanto à sexualidade alheia é mera curiosidade ou expressão manifesta do preconceito?


  Em uma resposta preliminar, tendo a concluir que acessar tais informações é o que viabiliza o pleno exercício do preconceito e da discriminação contra as minorias sexuais. Não que a culpa seja dessas pessoas de expor sua sexualidade, mas sim que a falta de letramento de nossa sociedade quanto à sexualidade e aos elementos que a compõem, é o que pavimenta a forma discriminatória que emana da “descoberta” de caracteres vinculados ao sexo, gênero, orientação sexual e identidade de gênero.


  Em certos círculos sociais, as bolhas, como se tem chamado atualmente, a discussão acerca de elementos da sexualidade alheia ganha contornos de uma pseudocientificidade que chega a assustar, principalmente por estar lastreado em uma série de informações equivocadas e certezas extraídas de um “conhecimento popular” que está totalmente dissociado dos parâmetros cientificamente constituídos.


  Muitas vezes, são questões que ordinariamente passariam ao largo da atenção da maioria das pessoas, mas que acabam chegando a elas de forma enviesada, maculada por interesses daqueles que veiculam certas informações, especialmente quando se trata de alguém com poder de fazer com que sua voz reverbere, fazendo com que muitos venham crer que tais discussões realmente permeiam o dia a dia de todas as pessoas que vivem em nosso país.


  O fato é que, em verdade, para a grande maioria da sociedade, tais temas não se convertem efetivamente em questões de relevância, exatamente por não se tratar de fatos que tangenciam sua vida ou mesmo das pessoas que lhes são mais próximas, fazendo com que elas venham a considerar um grande exagero todas as discussões entabuladas sobre esses temas, a ponto de questionarem: “pra que todo esse mimimi?”.


  É notório que são poucas as pessoas em nossa sociedade que manejam de forma adequada os conceitos vinculados à sexualidade, como se pode constatar facilmente dos recorrentes equívocos e confusões expressadas com relação a conceitos como transgênero, cisgênero, homossexual, bissexual, intersexo e intersexual, para dar apenas alguns exemplos66.


  Não são poucas as situações nas quais falas que envolvam os interesses de minorias são atacadas por afirmações que pontuam a existência de outras preocupações, muito mais importantes, do que a discussão ou a luta para a garantia dos direitos desses grupos sociais. Entre os menos versados sobre as questões da sexualidade, é muito comum um discurso que pondera a relevância de se discutir o direito à mudança do nome das pessoas transgênero enquanto “a criminalidade na cidade só aumenta”.


  Esse é apenas um dos vários casos em que podemos constatar manifestações das chamadas “pessoas comuns“ se mostrando contrárias às pautas que são caras a todas as minorias sexuais, claramente revelando que quando não se trata de uma dor que a atinge, a tendência é menosprezar a importância das agruras enfrentadas pelos demais.


  Interessante considerar, ao mesmo tempo, que muitas dessas pessoas que desprezam as importantes lutas travadas pelas minorias sexuais se sentem profundamente ofendidas quando suas características vinculadas à sexualidade, ou mesmo a elementos decorrentes desta, são ignorados ou não são perfeitamente considerados.


  Qual é, ordinariamente, a reação de um desses sujeitos quando alguém erra o seu nome e, por qualquer motivo, vem a chamá-lo por um prenome distinto do seu, especialmente quando não condizente com o seu gênero, principalmente se essa pessoa for alguém do gênero masculino? Como um “macho” se porta quando chamado por um nome feminino? Simplesmente comunica o equívoco ou se sente ofendido?


  Para além dessas discussões, tenho notado que tem sido cada vez mais usual que questionamentos quanto à sexualidade alheia venham sendo feitos em contextos desnecessários. Aparentemente, muito desse agir decorre de uma campanha que visa incutir um pânico nas pessoas contra aspectos vinculados à diversidade, criando uma refração social a tudo o que tenha por objetivo garantir direitos elementares aos mais vulnerabilizados67.


  Elementos que deveriam ser básicos de qualquer sociedade, por envolverem características humanas, acabam sendo distorcidos, gerando um pavor em certas pessoas quanto a temas que, em verdade, não carregam em si nenhum potencial ofensivo. Visam apenas garantir às minorias aquilo que ordinariamente é ofertado a todos68.


  Nesse aspecto, basta considerar toda a ojeriza que certa parte da população brasileira tem quando se menciona a necessidade de que crianças e adolescentes tenham acesso a educação sexual. Quando tal expressão chega aos ouvidos de alguns, há uma imediata associação com uma absurda ideia de que nessa matéria as crianças serão ensinadas a manter relações sexuais.


  Esse tipo de construção se origina de um mundo obscuro, tendo como criadores os mesmos autores que um dia sugeriram a existência de projetos que tinham por objetivo oferecer às crianças “mamadeiras de piroca”, uma história absurda, sem qualquer correlato com o mundo dos fatos, mas que ganhou grande notoriedade e que segue presente na cabeça de muitas pessoas69.


  Na nova dinâmica de veiculação de informações propiciada pela nossa sociedade, que possibilita a qualquer pessoa, através da internet, manifestar todo tipo de sandice como se fosse uma verdade que foi apurada jornalisticamente, o potencial lesivo de uma invenção como essa é exponencialmente elevado.


  Essa realidade atualmente posta tem feito com que algumas discussões relacionadas à sexualidade surjam em contextos que aparentemente não fariam sentido, demonstrando estarem totalmente permeadas por esses ranços preconceituosos.


  Trago, a título de exemplo, um fato ocorrido no Carnaval de 2025. Essa festa popular, que é intimamente associada a uma ideia de liberdade e diversidade, na qual muitas pessoas experimentam, ainda que sem perceber, uma vivência de crossdresser, algo que não faz parte do seu cotidiano, pode revelar traços dessa problematização da sexualidade sem uma real razão.


  Conforme publicado nas redes sociais, o Bloco Afoxé Filhos de Ghandy, uma das associações mais tradicionais do carnaval baiano, encaminhou um comunicado aos associados (termo de aceite) afirmando que apenas homens cisgênero seriam permitidos no cortejo. Tal fato gerou uma grande discussão social, principalmente na cidade de Salvador, com entidades LGBTQIAPN+ e foliões questionando imediatamente a natureza transfóbica de tal manifestação.


  Na sequência, a diretoria do bloco se manifestou, afirmando: “Recolhemos o termo de aceite onde consta a palavra masculino cisgênero, passando a constar apenas do sexo masculino, quanto à alteração no estatuto posteriormente convocaremos uma assembleia geral para discutir o assunto” (sic).


  Chegaram a se justificar, afirmando que o bloco possui 76 anos de existência e que, tradicionalmente, só homens nele desfilam. A nota afirma que “tradicionalmente, e de acordo com os preceitos religiosos que o regem desde o início”, o bloco “é formado exclusivamente por pessoas do sexo masculino”.


  O fato ensejou a abertura de investigação pelo Ministério Público da Bahia para apurar um possível caso de “transfobia”, tendo sido encaminhado um ofício ao presidente do Bloco Afoxé Filhos de Ghandy para que, no prazo de 24 horas, tal objeção viesse a ser retirada, solicitando, ainda, o encaminhamento, para a promotoria, do estatuto social do bloco, haja vista que constava do termo de aceite que a restrição de participação de pessoas transgênero no bloco estaria pautada no disposto no artigo 5º do seu estatuto social (item 10 do aceite).


  Inusitado notar que também do aceite consta, no item 4, que não será aceita qualquer conduta de desrespeito ao próximo, o que conduz ao questionamento básico: Tal tipo de exclusão não seria efetivamente um desrespeito? Ou a identidade de gênero divergente faz com que a pessoa deixe de ser considerada “próximo”?


  O termo de aceite, a nota e as demais manifestações publicadas sobre o tema revelaram claramente a necessidade urgente de que as pessoas efetivamente entendam os elementos vinculados à sexualidade antes de qualquer manifestação sobre o tema70. Em tudo o que consta desse caso é possível verificar a existência de uma série de equívocos quanto à compreensão do que vem a ser sexo, gênero, orientação sexual e identidade de gênero.


  Importante pontuar que aqui não se tem o intuito de discutir a autonomia do bloco de determinar quem são as pessoas que poderão integrar o seu cortejo. O que se coloca é se, e como, haveria a verificação quanto ao requisito proposto, caso ele pudesse prosperar, especialmente quando se tratasse de uma pessoa que já tivesse realizado a alteração de seus documentos a fim de fazer constar deles o nome e o sexo condizentes com a identidade de gênero expressada.


  Teria a associação a prerrogativa de exigir que seu associado apresentasse não apenas uma certidão de nascimento, mas sim a sua versão de inteiro teor, onde seria possível constatar tais alterações? Ou seria imposto que os associados passassem por algum tipo de exame médico ou mesmo exposição do corpo para demonstração de que se trata de uma pessoa cisgênero? Proporiam uma comissão de heteroidentificação para verificar se aquela pessoa seria mesmo uma pessoa cisgênero?


  Tais soluções me parecem um tanto absurdas.


  Outro ponto que levantamos é se efetivamente houve a procura de pessoas transgênero para participar do bloco ou se a discriminação no aceite apresentado aos interessados tinha um caráter de outra natureza. E mais, tenho profundas dúvidas se quem redigiu o aceite e as demais manifestações do bloco tem, efetivamente, a plena compreensão do que caracteriza cada um dos elementos da sexualidade.


  Esse caso é apenas mais um que nos faz questionar essa
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